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Características do modelo atual do processo do 
ressarcimento ao SUS

• Autuação física dos processos, agrupando, por operadora, todos 
os atendimentos identificados em um trimestre

• Notificações por meio de ofícios com AR

• Operadora precisa impugnar e encaminhar documentação 
comprobatória

• Análise de todas as impugnações e recursos encaminhados

• Análise técnica realizada pela SAS/MS

• 3 instâncias decisórias

• Cobrança efetuada apenas após o término do processo 
administrativo

• Partilha dos valores entre FNS e UPS
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Complexidade excessiva do processo 
administrativo

• 3 instâncias decisórias

• Análise de impugnações 
técnicas pela SAS
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Estímulo à litigância procrastinatória

• Cobrança apenas no final do 
processo

• ADIN
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Relação de desconfiança

• Operadora precisa encaminhar 
documentação comprobatória 
de todas as impugnações
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Rigorismo defensivo...

• Rigor na análise das 
impugnações como proteção 
do servidor público do risco de 
caracterização de conduta de 
prevaricação
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... e a Lei do Eterno Retorno 

• 830.000 AIH até o 19º ABI

• 160.000 AIH/ano

• 610.000 impugnações e 
recursos interpostos até 2006

• Demanda de análise de 
180.000 impugnações e 
recursos/ano

• 2 km de papéis 

• 16.000 caixas-box

• Taxa de crescimentos de 200 
metros de papéis ou 1.600 
caixas-box por ano

• Arquivo = 16 milhões de folhas 
= 75 ton. = 1.500 árvores

• 1.800 ofícios por mês
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Desproporção entre a demanda de trabalho e os 
recursos empregados

• Redução da equipe da 
análise com o término do 
contrato dos servidores 
temporários

• Previsão de aumento 
considerável da demanda 
de trabalho com o início da 
cobrança das APACs
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Teoria do Caos

• Falhas em atividades de 
protocolo e arquivo 
resultam na nulidade de 
atos processuais e em 
retrabalho
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Administração dos efeitos e não das causas

• Foco em atividades de 
protocolo e arquivo como:

Autuação de processos

Protocolo de petições e 
correspondências

Tramitação de documentos

Postagem de ofícios

Guarda e localização de 
documentos
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Processo administrativo como um fim em si mesmo

• Sobrecarga de atividades- 
meio toma o espaço de 
atividades finalísticas 
regulatórias e de integração 
com o SUS
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Limitação de acesso a informações

• Informações valiosas para a 
regulação contidas nos 
documentos  dos processos 
de ressarcimento ao SUS 
não podem ser 
aproveitadas devido à 
dificuldade de localização e 
acesso das informações em 
suporte de papel



Programa Mais Saúde
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O Ressarcimento ao SUS no Programa Mais Saúde
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O Ressarcimento ao SUS no Programa Mais Saúde

• Eixo 2 – Atenção à Saúde
Objetivo 2.2 - Garantir estratégia de integração e articulação
entre o SUS e a Saúde Suplementar

Descrição - Levar aos beneficiários do sistema de saúde 
suplementar, melhoria na qualidade do atendimento e serviços 
prestados pelas operadoras de planos de saúde

—Ação 2.15.3 - Rever o processo de ressarcimento, 
com revisão dos normativos, estabelecendo novas 
metodologias que elevem a operacionalidade do 
sistema



Modelo de gestão estratégica do 
ressarcimento ao SUS
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Simplificação do processo administrativo

• Redução de instâncias 
processuais

• Avocação da competência 
para decidir impugnações 
técnicas
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Relação de confiança...

• Aceitação de impugnação 
por declaração, sem 
necessidade de 
comprovação por meio de 
documentos comprobatórios
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... sob vigilância

• Requerimento de 
comprovação dos fatos 
declarados em amostra das 
impugnações de cada 
operadora
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Punição da litigância de má-fé

• Malha fina para as 
operadoras cujas amostras 
de impugnações não forem 
validadas pela análise dos 
documentos apresentados

• Aplicação de multa 
processual nos casos de 
litigância de má fé
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Automação de processos 

• Automação e virtualização 
de atividades protocolo e 
arquivo

• Semi-automação da análise 
das impugnações
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Redução de erros 

• A eliminação de 
atividades manuais de 
protocolo e arquivo, bem 
como o apoio do sistema 
informatizado à atividade 
de análise reduzirão os 
erros e evitarão 
retrabalho
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Adequação entre o volume de trabalho e os 
recursos disponíveis

• Compartilhamento de 
informações e de 
documentos produzidos ou 
capturados nos processos 
de ressarcimento ao SUS 
com outros setores da ANS 
e outros órgãos e entidades 
do SUS
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Produção de informações e de conhecimento 

• Aproveitamento de dados 
estruturados de 
impugnações e análises 
para a produção de 
informação e de 
conhecimento
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Integração com o SUS e com outros processos da 
ANS

• Compartilhamento de 
informações e de 
documentos produzidos ou 
capturados nos processos 
de ressarcimento ao SUS 
com outros setores da ANS 
e outros órgãos e entidades 
do SUS
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Fluxograma do novo processo de ressarcimento ao 
SUS – 1ª instância
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c/ declaração
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sim

não

não

Inscrição no 
CADIN, em dívida 
ativa e execução 
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OP paga Processo
arquivado
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impugnação
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da 
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Deferimento das demais 
impugnações e
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processos

Fase Recursal
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OP junta 
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Fluxograma do novo processo de ressarcimento ao 
SUS – 2ª instância
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Inovações no Novo Processo de 
Ressarcimento ao SUS

• Identificação dos atendimentos a serem ressarcidos:
Melhoria dos filtros de identificação;

Reuso das informações da análise na identificação;

• Autuação:
Autuação eletrônica dos processos;

Autuação individualizada de AIH/APAC ou agrupada por beneficiário;

• Comunicação:
A comunicação eletrônica entre a ANS e as operadoras de planos 
privados de assistência à saúde;

Emprego de certificação digital para assinatura de documentos;

Disponibilidade 24x7 do sítio na Internet;
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Inovações no Novo Processo de 
Ressarcimento ao SUS

• Prazos:

Contagem de prazos em dias corridos;

Prazos contados a partir do término do prazo de publicidade;

Prazo de publicidade = 10 dias;

Prazo para impugnação ou pagamento = 15 dias;

Prazo para recurso = 10 dias;

Prorrogação automática dos prazos em caso de indisponibilidade
do sistema;

• Cobrança:

Cobrança dos valores devidos no início do processo;
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Inovações no Novo Processo de 
Ressarcimento ao SUS

• Órgãos decisórios:
Avocação da competência para decidir impugnações técnicas;

1ª instância = DIDES;

Recurso à Diretoria Colegiada;

• Impugnação:
Impugnação por declaração;

Formulário dinâmico estruturado de impugnação;

Críticas no formulário para evitar preenchimento incorreto;

• Análise:
Automação da análise;

Verificação da veracidade das declarações por amostragem;

Análise de impugnações técnicas pela ANS



32

Inovações no Novo Processo de 
Ressarcimento ao SUS

• Infrações processuais:
Punição da litigância de má-fé;

Penalidades:

— Advertência;

— Multa de 50%;

Possibilidade de defesa prévia;

• Pagamento
Emissão e cancelamento da GRU pela própria operadora;

Seleção dos débitos a serem pagos no ato de emissão da GRU;

Possibilidade de utilização de créditos para a compensação de débitos.

Repasse
O valor principal recolhido será repassado ao Fundo de Saúde ao qual 
está vinculada a UPS;

Será repassado ao FNS o valor da multa e dos juros.



Sistema de Ressarcimento ao SUS 
Eletrônico - SISREL
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Principais características do SISREL

• Acesso WEB, online e tempo real;

• Aderente aos padrões e-ping do Governo Eletrônico e ao 
e-ARQ do CONARQ;

• Segurança: login e senhas com certificação digital para 
servidores e usuários, controle de logs

• Otimização e agilização dos processos com redução de 
custos;

• Início da utilização G2B – Government to Business, trocando 
informações online e tempo real;

• Integração com os demais sistemas da agência e os sistemas 
de certificação digital, recolhimento e gestão de identidade 
digital



35

SISREL – tela inicial
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SISREL – pendências 
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SISREL – pesquisa de processos
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SISREL – detalhes de um processo
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SISREL – detalhes de um processo – cont.
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SISREL – detalhes da AIH
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SISREL – detalhes da AIH – cont.
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SISREL – detalhes do hospital
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SISREL – detalhes beneficiário
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SISREL – detalhes beneficiário – cont.
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SISREL – detalhes produto
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SISREL – detalhes operadora
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SISREL – detalhes operadora – cont.
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SISREL – detalhes procedimento da AIH
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SISREL – andamento do processo
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SISREL – andamento do processo
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SISREL – Formulário de gestão de contas
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SISREL – Formulário de gestão de contas
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SISREL – Protocolo de formulário assinado
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SISREL – Protocolo de formulário assinado
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SISREL – Protocolo de formulário assinado
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SISREL – Impugnação
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SISREL – Motivo de impugnação
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SISREL – Formulário de impugnação
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SISREL – Formulário de impugnação



60

SISREL – Geração da petição de impugnação
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SISREL – recolhimento
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SISREL – filtro de seleção débitos
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SISREL – débitos selecionados
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SISREL – seleção de créditos e emissão de GRU
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SISREL – seleção de créditos e emissão de GRU
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SISREL – re-impressão de GRU
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SISREL – recibo de compensação de débito
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SISREL – recibo de compensação de débito



Acórdão do TCU
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Determinações do TCU

• Processamento das APACs retroativo a 1999

Quantidade de APACs passível de ressarcimento provavelmente 
será menor do que a divulgada

Problemas de inconsistência das bases de dados e questões 
relativas à prescrição e ao direito de defesa das operadoras 
podem dificultar ou inviabilizar a cobrança das APACs das 
competências mais antigas

O DATASUS disponibilizará, inicialmente, a base de dados das 
APACs a partir das competências de 2006 e serão estudado a 
viabilidade e o impacto do processamento das APACs anteriores.

ANS precisa ainda adaptar a ferramenta de batimento para os 
parâmetros das APACs e criar filtros específicos para a exclusão 
dos atendimentos ambulatoriais não cobertos pelos planos.
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Determinações do TCU

• Cobrança das AIHs em atraso – exercícios de 2006 e 2007

A regularização do processamento do ressarcimento ao SUS será
viabilizada com sistema de processo eletrônico.

• Estudos a respeito de filtros do batimento

Já foram incluídos filtros no último batimento, que excluindo da 
identificação cadastros com informações incompletas. É
necessário aguardar o término do prazo de impugnação para 
avaliar o impacto desses filtros.

Estão sendo especificados novos filtros que devem excluir 
atendimentos realizados fora da abrangência geográfica 
contratada.
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Determinações do TCU

• Julgamento dos 1.594 processos com recurso à Diretoria Colegiada 
da ANS

Passivo atual de 1645 processos.

A ANS está revendo o fluxo de trabalho, reestruturando as equipes de 
apoio à decisão e providenciando as alterações nos sistemas de 
informação dos processos de ressarcimento ao SUS, de modo a viabilizar 
a análise e a decisão dos recursos à Diretoria Colegiada.

• Estudo sobre a Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos – TUNEP

O estudo parte da premissa que os valores da tabela SUS não refletem o 
custo do atendimento, pois não computam as outras ações de serviço 
público de saúde e as despesas administrativas que dão suporte à
assistência ambulatorial e hospitalar.

O estudo propõe multiplicador a ser aplicado sobre o valor da AIH ou da 
APAC.
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Determinações do TCU

• Avocação da decisão das impugnações técnicas

Determinação cumprida pelo artigo 59 da RN 185/2008, o qual avocou a 
competência da ANS para a decisão das impugnações técnicas.

• Separação física entre a 1ª e a 2ª instâncias decisórias

Determinação cumprida pelo artigo 29 da RN 185/2008, que passou a 
competência da decisão da segunda instância para a Diretoria Colegiada 
da ANS.

• Revisão do prazo para impugnação e para decisão

Determinações parcialmente cumpridas pelo artigo 20 da RN 185/2008, 
o qual reduziu o prazo de impugnação para 15 dias corridos.
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Determinações do TCU

• Regularização do envio dos processos para inscrição das operadoras 
no CADIN e/ou dívida ativa

A rotina de saneamento e envio dos processos para inscrição no CADIN e 
na Dívida Ativa era prejudicada pela baixa qualidade da autuação dos 
processos mais antigos, o que resultava em retrabalho.

Recente melhoria da qualidade da autuação dos processos e 
reestruturação do fluxo de trabalho e da equipe responsável por essa 
atividade estão regularizando essa rotina.

O processo eletrônico automatizará e tornará praticamente instantânea 
essa rotina.

• Disponibilizar na Internet a íntegra dos relatórios da Comissão de 
Acompanhamento e Avaliação do Desempenho da ANS

Esses documentos serão incluídos na página da ANS.
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Determinações do TCU

• Melhorias nos sistemas e implementação de relatórios gerenciais 
completos

Estão sendo providenciados os relatórios, definidos a partir das 
exigências do TCU durante a auditoria, bem como conforme as 
necessidades gerenciais da ANS.

• Revisão da política de segurança da informação

O processo eletrônico de ressarcimento ao SUS tem procurado seguir as 
recomendações da cartilha do TCU.

Já está em curso o trabalho de revisão da política de segurança de 
informação da ANS.

• Apresentação dos critérios adotados para a seleção de amostra das 
impugnações apresentadas no processo eletrônico

A metodologia de seleção da amostra já está definida nas regras de 
negócios do sistema. O que poderá variar serão os parâmetros 
empregados na seleção da amostra.
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Recomendações do TCU

• Exigência dos campos CPF, RG e nome da mãe dos beneficiários 
como dados obrigatórios do SIB

Campo CPF já é exigido pela RN 187, de 2008. Esse campo é informado 
e válido em 56,32% dos cadastros.

Campos RG e nome da mãe não são determinísticos.

A partir de 2008, os campos CPF e RG deixaram de existir nas AIHs e 
nas APACs.

• Batimento parcialmente pelo método determinístico

Batimento já leva em conta o CPF;

Apenas 5% das impugnações são por homonímia e 54% dessas 
impugnações são deferidas.
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Recomendações do TCU
• Obtenha junto às operadoras perfil de consulta para acesso aos seus 

sistemas para extrair todas as informações necessárias dos beneficiários

Isso será possível por meio do emprego do padrão TISS para a troca de 
informações do ressarcimento ao SUS com as operadoras. Esse projeto será
incluído no planejamento estratégico da ANS e será especificado a partir do início 
do processamento eletrônico do ressarcimento ao SUS.

• Reforço do quadro de pessoal da Gerência-Geral de Integração com o SUS

Há a expectativa de reforçar o quadro da GGSUS com a convocação de Técnicos em 
Regulação, os quais devem reforçar a equipe de análise da 1ª instância. É
necessário, contudo, aguardar parecer da PROGE a respeito da possibilidade de 
atribuir a técnico de regulação essa função.

Já foi realizado levantamento de necessidade de pessoal, o qual subsidiará o pedido 
da ANS junto ao MPOG de aumento de seu quadro de servidores.

• Revisão dos valores mínimos das parcelas quando da concessão de 
parcelamento às operadoras de saúde

Essa revisão será estudada.
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